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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2366032-40.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante ELZA DE SOUZA ALVES, são embargados GUSTAVO DE SOUZA 
ALVES e ALESSANDRA DE SOUZA ALVES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO BATISTA 
VILHENA (Presidente sem voto), ERICKSON GAVAZZA MARQUES E J.L. 
MÔNACO DA SILVA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

EMERSON SUMARIVA JÚNIOR
relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 9416

Embargos de Declaração nº 2366032-40.2024.8.26.0000/50000

Comarca: São Paulo

Embargante: Elza de Souza Alves

Embargados: Gustavo de Souza Alves e Outro

Juiz(a): Dr./Dra. Clarissa Rodrigues Alves

Embargos de declaração. Acórdão que não conheceu do 
recurso interposto. Recurso do agravante. Omissão. 
Inocorrência. Recurso que não se presta ao reexame da 
causa. Inconformismo de caráter infringente. Requisitos do 
art. 1022, do NCPC, não preenchidos. 
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte 

agravante em face do v. Acórdão de fls. 45/48, cujo relatório adoto, que não 

conheceu do recurso.

Irresignada, sustenta a embargante, em síntese, que o aresto 

padece de omissão, pois imperiosa a exegese do rol taxativo mitigado, ampliando-se 

a relação prevista no artigo 1015 do Código de Processo Civil. Requer, portanto, que 

seja sanada a omissão no v. Acórdão embargado, com a reconsideração da decisão, a 

fim de que seja intimado os embargados ao pagamento das custas processuais, 

conforme determinado na r. sentença dos autos principais. 

Recurso tempestivo.

Sem resposta. 

É o relatório.

Rejeitam-se os embargos declaratórios, eis que ausente 

qualquer omissão a ser sanada no aresto, de acordo com o disposto no artigo 1.022 do 

CPC. 
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Os embargos de declaração têm escopo precípuo a integração 

da decisão que padeça de algum dos vícios enumerados no artigo 1.022 do CPC, 

quais sejam omissão, contradição, obscuridade e erro material. Nessa esteira, os 

embargos destinam-se ao aperfeiçoamento da prestação jurisdicional e não à sua 

revisão. 

Como exposto no v. arresto ora embargado, é evidente que o 

recolhimento das custas não está contemplado no rol taxativo do artigo 1.015, do 

CPC, tampouco se verifica a urgência para justificar o seu conhecimento. Para 

melhor esclarecer, transcrevo as considerações então expostas:

“O recurso não comporta conhecimento.

Cabe assinalar que o C. Superior Tribunal de Justiça 

submeteu a julgamento o Tema de Recursos Repetitivos nº 988, cuja questão 

consistiu em: “Definir a natureza do rol do art. 1015 do CPC/2015 e verificar 

possibilidade de sua interpretação extensiva, para se admitir a interposição de 

agravo de instrumento contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não 

expressamente versadas nos incisos do referido dispositivo do Novo CPC”. Naquela 

ocasião, firmou-se a seguinte tese: “O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 

mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 

verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso 

de apelação”.

Ressalte-se que o rol previsto no artigo supracitado, em 

princípio, é taxativo, não sendo agraváveis as decisões que não se encontram ali 

previstas ou expressamente referidas em lei, como é o caso em tela, que encerrou a 

instrução.

Ainda que se considere que o rol do artigo 1.015 do CPC 

possui taxatividade mitigada, nos termos decididos pelo C. Superior Tribunal de 

Justiça, o recolhimento das custas não está contemplado no rol taxativo do artigo 

citado, tampouco se verifica a urgência para justificar o seu conhecimento. 

Em sentido semelhante, já decidiu este Tribunal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  produção antecipada de 
prova  pedido de justiça gratuita  determinação de 
prova da hipossuficiência - inércia da autora  sentença 
de extinção  trânsito em julgado  decisão posterior que 
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reiterou a necessidade de a autora recolher as custas, sob 
pena de inscrição na dívida ativa  recurso não cabível, 
já que tal hipótese não está no rol do art. 1015 do CPC  
não bastasse, o despacho não tem cunho decisório  
ainda, não foi cabalmente provado qualquer urgência, nos 
termos do REsp. nº 1.696.396/MT  recurso não 
conhecido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2035432-85.2019.8.26.0000; Relator: Achile Alesina; 
Órgão Julgador: 14ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional III - Jabaquara - 6ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 08/03/2019; Data de Registro: 08/03/2019).

Nesse passo, na linha do entendimento exposto, é certo que o 

teor da r. decisão recorrida não se insere no rol taxativo expresso no dispositivo 

legal mencionado, motivo pelo qual o recurso não comporta conhecimento.”.

Desse modo, não se identifica nenhuma omissão no Acórdão 

que exija suprimento, não havendo respaldo para o pedido que busca atribuir caráter 

infringente aos embargos, em razão da decisão contrária aos interesses da 

embargante.

Ademais, registre-se que, "Não precisa o Juiz reportar-se a 

todos os argumentos trazidos pelas partes. Claro que se o juiz acolher um 

argumento bastante para sua conclusão, não precisará dizer que os outros, que 

objetivam o mesmo fim, são procedentes ou não" (Mário Guimarães, "O Juiz e a 

Função Jurisdicional", pág. 350, ed. 1958).

Além disso, há entendimento jurisprudencial no sentido de 

que as decisões judiciais não estão obrigadas a resolver todas as questões suscitadas 

pelas partes. Mas apenas aquelas que as embasem de modo suficiente (RJTJESP 

115/207; 111/414; 104/340). "Desnecessidade de o Juiz responder a todas as 

alegações da ré, bastando que exponha os fundamentos jurídicos em que se baseou" 

(RJTJESP 119/400).

No mesmo sentido, já decidiu o E.STF:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS 
INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. São 
inadmissíveis embargos de declaração com efeitos 
meramente infringentes. Eventuais efeitos infringentes 
dessa modalidade recursal só são admissíveis como 
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consequência da sanação de omissão, contradição ou 
obscuridade existentes na decisão embargada, o que não 
ocorre no presente caso. Embargos de declaração 
rejeitados. (STF - AI: 507591 MG, Relator: Min. 
JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento: 26/06/2012, 
Segunda Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 13-08-2012 PUBLIC 
14-08-2012).

Sobre o tema, já decidiu o Egrégio Tribunal, inclusive esta C. 

5ª Câmara de Direito Privado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINS 
INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. 
Inadmissibilidade. Não merece acolhimento o recurso cujo 
objetivo é a modificação da decisão expressada no 
acórdão. Embargos rejeitados. (TJSP; Embargos de 
Declaração Cível 2183320-53.2022.8.26.0000; Relator 
James Siano; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Regional I - Santana - 6ª Vara Cível; Data 
do Julgamento: 06/10/2022; Data de Registro: 
06/10/2022).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  APELAÇÃO  
GUARDA  ALIMENTOS  DECISÃO QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO  
EXISTÊNCIA DE SUPOSTA OMISSÃO NO JULGADO 
- NÃO OCORRÊNCIA - TENTATIVA DE 
REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA  
IMPOSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ARTIGO 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 PREQUESTIONAMENTO  DESNECESSIDADE  
BASTA A SIMPLES ALUSÃO AOS DISPOSITIVOS 
TIDOS POR VIOLADOS - PRECEDENTES DO STJ - 
RECURSO SEM EFEITO INFRINGENTE  
EMBARGOS REJEITADOS. (TJSP; Embargos de 
Declaração Cível 1047611-10.2016.8.26.0506; Relator 
Erickson Gavazza Marques; Órgão Julgador: 5ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de Ribeirão Preto - 3ª Vara de 
Família e Sucessões; Data do Julgamento: 05/10/2022; 
Data de Registro: 05/10/2022).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Parte embargante 
que pretende o reexame da matéria julgada - 
Impossibilidade - Embargos que se destinam a esclarecer 
obscuridade ou a eliminar contradição, suprir omissão e 
corrigir erro material - Inexistência das hipóteses do art. 
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1.022 do Código de Processo Civil - Embargos de 
declaração rejeitados.  (TJSP; Embargos de Declaração 
Cível 1069424-16.2017.8.26.0100; Relator J.L. Mônaco 
da Silva; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Central Cível - 14ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
03/10/2022; Data de Registro: 03/10/2022).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - Inexistência de omissão, contrariedade 
ou obscuridade a serem sanados - Efeito modificativo que 
somente pode se dar como consequência do suprimento da 
omissão, aclaramento da obscuridade, afastamento da 
contradição ou correção do erro material, sendo 
inadequada a presente via para reforma do julgado  
estranho à função integrativa dos embargos  
Prequestionamento  Desnecessidade de mencionar 
artigos de lei a cada ponto do julgado  Julgador que não 
está adstrito enfrentar a integralidade dos artigos citados - 
Segundos Embargos de Declaração rejeitados. 
(TJSP; Embargos de Declaração Cível 
0875485-04.1999.8.26.0100; Relator Moreira Viegas; 
Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 15ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
30/09/2022; Data de Registro: 30/09/2022).

Assim, a matéria tratada no recurso recebeu pontual exame, 

não apresentando nenhum dos vícios do art. 1022 do CPC.

Por oportuno, destaca-se que, para fins de prequestionamento, 

a presente decisão apreciou a matéria constante na minuta recursal, sem violar a 

Constituição Federal, ou qualquer lei infraconstitucional, não sendo necessária a 

menção numérica de dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido 

decidida, nos termos do entendimento pacífico do C. Superior Tribunal de Justiça 

(AgInt no REsp 1588130/SC, Rel. Ministro MAUROCAMPBELL MARQUES, 

Segunda Turma, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016).

Ante o exposto, ausente qualquer omissão no julgado, 

REJEITAM-SE os embargos de declaração.

EMERSON SUMARIVA JÚNIOR

Relator
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